ATO PGJ nº. 113/2010, de 29 de julho de 2010 
 

Estabelece o limite para empréstimos consignados em folha de pagamento dos membros e servidores do Ministério Público do Estado do Piauí.
  

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a constatação do Conselho Nacional do Ministério Público de que há membros e servidores deste Parquet com o salário totalmente comprometido com empréstimos consignados; 

CONSIDERANDO a necessidade de se limitar o valor máximo de empréstimos consignados em folha de pagamento; 

CONSIDERANDO o teor do §2º, do art. 42 da Lei Complementar Estadual nº 13/93; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei 10.820/03, regulamentada pelos Decretos 4.840/03 e 5.892/06;
RESOLVE: 

Artigo 1º. Os membros do Ministério Público do Estado do Piauí poderão autorizar o Setor Financeiro da Procuradoria Geral de Justiça, de forma irrevogável e irretratável, retenha, para fins de amortização, valores referentes ao pagamento mensal de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil, quando previstos em contrato, nas condições estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas por este Parquet.
§1º. Os descontos e as retenções mencionados no caput deste artigo não poderão ultrapassar o limite de 30% (trinta por cento) do valor do subsídio.
§2º. Os membros que possuírem empréstimos consignados em andamento não poderão contrair novos empréstimos consignados ou renovar os já existentes enquanto não se realizar a adequação ao limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Artigo 2º. Aos servidores deste Ministério Público aplica-se o disposto no art. 1º deste Ato. 

Artigo 3º. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Augusto Cézar de Andrade
Procurador-Geral de Justiça 
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